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RESUMO 

 

Com a globalização, onde as informações são cada vez mais expostas e vistas 

rapidamente, perante as demonstrações contábeis cabe resaltar as Normas Internacionais 

– IFRS que tem como objetivo sincronizar as informações para os empresários em todo 

o mundo, de forma consistente e padronizada. Diante disto, o presente estudo tem como 

problema verificar como o valor justo é evidenciado nas demonstrações contábeis de 

Intuição Financeiras, conforme as Normas Internacionais de Contabilidade. O objetivo 

geral é verificar a metodologia perante o valor justo na sua evidenciação nas 

demonstrações contábeis de Intuições  Financeiras listadas na bolsa, se o mesmo atende 

às determinações das IFRS. Como metodologia será feito um estudo de caso com 4 

bancos brasileiros que devem publicar suas demonstrações. Como resultado será 

evidenciado como os bancos apresentam o valor justo e suas explicações perante o 

cálculo.  

 

Palavras-chaves: IFRS; Demonstrações Contábeis; Valor Justo; Instituições 

Financeiras. 
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INTRODUÇÃO 

 

A evolução da contabilidade remonta dos primórdios da civilização, onde não 

se tinha o mínimo de noção sobre organização. Com o tempo, diretamente proporcional 

a evolução de escambo e da necessidade de controlar o patrimônio, ainda que não tenha 

formalizado este conceitualmente,  a contabilidade se tornou subconsciente uma forma 

de controle. Cada vez mais se qualificando e especificando de acordo com as 

necessidades humanas na sociedade.  

Desta forma, estas transformações tiveram uma necessidade de se fazer um 

estudo das mesmas, para se difundir cada vez mais o conhecimento sobre assunto e de 

tornar padrão para todas as culturas e crenças. Um dos meios que se desenvolveu a 

contabilidade é o mercado, onde se envolve diretamente com o patrimônio das empresas 

em geral. 

E um momento de procura da padronização das normas já existentes em cada 

país, para unificação das informações, teve-se a percepção que com a globalização que 

o mercado financeiro cada vez mais vem rompendo fronteiras, sendo de extrema 

importância obter uma linguagem de demonstrações de fácil entendimento e 

compreensão para todos. Deparando com tal processo, a contabilidade vivenciada hoje, 

passa por um momento muito importante de evolução que é a padronização com as 

normas internacionais de contabilidade, conhecido como IFRS – International 

Financial Reporting Standards.  

Como foi dito anteriormente, o papel destas normas internacionais é de fazer a 

união entre nações nas demonstrações contábeis divulgadas por elas. Porém, como toda 

mudança que ocorre, existem pontos positivos e negativos em torno dela. Os degraus 

que existem na contabilidade até a atualidade com o IFRS e suas consequências será o 

objeto de estudo no presente trabalho, onde o problema será: Como o valor justo é 

evidenciado nas demonstrações contábeis de Instituições Financeiras, conforme as 

Normas Internacionais de Contabilidade? 

Assim o objetivo geral deste trabalho é verificar como o valor justo é 

evidenciado nas demonstrações contábeis de Instituições Financeiras listadas na bolsa, 

se atende às determinações das IFRS. 

Enquanto isso, os objetivos específicos  são observar o conceito de valor justo 

com relação aos ativos e passivos das organizações; analisar o valor justo decorrente às 
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atividades organizacionais; comparar o pronunciamento CPC 46 perante as Sociedades 

Anônimas no Brasil, verificar a sujeição das Instituições Financeiras, listadas na Bolsa 

de Valores do Brasil (BOVESPA), às normas dispostas no CPC 46. 

A justificativa deste estudo vem referente a contabilidade brasileira que vive 

referente à suas ações perante as políticas internacionais um grande momento. Cada vez 

mais, como se observa, a adoção das Normas Internacionais de Contabilidade tem o 

intuito de simplificar o acesso à informação transacionada entre investida e investidor. 

Assim, em convergência às Normas Internacionais, o Brasil publica no DOU em 2007, 

as alterações à Lei 6.404, trazidas pela Lei 11.638, e que, traz à realidade brasileira a 

adoção e a aplicação das IFRS. 

A metodologia aplacada será um estudo de caso comparativo entre 04 bancos 

diante de suas demonstrações com o valor justo, além da fundamentação teórica por 

meio de livros, artigos, monografias, teses e outros. 

No primeiro capítulo será abordada a histórica da contabilidade assim como os 

seus conceitos, objeto de estudo e finalidade perante a sociedade. No segundo, a ênfase 

se dará com a evolução da contabilidade internacional e suas convergências. Por fim, no 

terceiro capítulo será feito o estudo com as instituições financeiras listadas na Bovespa, 

selecionadas para comparativos e verificação do valor justo em suas demonstrações 

contábeis. 
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1 CONTABILIDADE: DOS PRIMÓRDIOS A ATUALIDADE 

 

Quando se fala da história da Contabilidade, a mesma se confunde com a 

história da civilização, ou seja, esta ciência é tão antiga quanto o surgimento da 

sociedade. Nesse sentido, Sá (2008, p. 21) traz que “para que compreenda a 

Contabilidade, pois, como ramo importante do saber humano é, necessário se faz 

remontar a suas profundas origens” 

Diante disto, corroboram Iudícibus, Marion e Faria (2009, p. 04,): 

Aqui entra a função da Contabilidade já no início da civilização: 

avaliar a riqueza do homem; avaliar os acréscimos ou decréscimos 

dessa riqueza. Como o homem naturalmente é ambicioso, a 

Contabilidade existe desde o inicio da civilização. Alguns teóricos 

preferem dizer que ela existe, pelo menos, desde 4.000 antes de 

Cristo.  

 

A seguir será exposto seu conceito, história se como de fato foi o surgimento 

da Contabilidade na origem, em quais períodos estão envolvendo tal estudo dos 

números. 

 

1.1 Conceito de Contabilidade 

 
Falar sobre o conceito de Contabilidade é de muita responsabilidade diante dos 

estudiosos.  Vários são as denominações decorrentes desta disciplina, variando perante a 

sua evolução. Conforme ressaltam Iudícibus, Martins e Carvalho (2005, p. 18) “não 

haverá relato da evolução passada da Contabilidade, por mais completo e 

pormenorizado que possa ser, que apresente o retrato perfeito e integral do que é e, mais 

ainda, do que possa vir a ser essa disciplina.” 

Assim, os autores acima afirmam que, fragmentos deixados pelos 

antepassados, foram essenciais para chegar a uma conclusão condizente do que seria a 

contabilidade, como fotografias de uma paisagem, seres, objetos que visualizaram a 

evolução. A partir desta análise, cuidadosamente, é possível chegar a algumas 

considerações sobre o conceito. 

Segundo Santos et all. (2011, p. 17) a contabilidade tem como finalidade 

garantir o controle do Patrimônio, assim como a composição do mesmo e suas 

variações, além dos resultados de cada entidade de acordo com suas atividades.  

Assim expressando, segundo Iudícibus, Martins e Carvalho, (2005 p. 18): 
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É confortante poder expressar as dimensões atuais da Contabilidade 

como uma forma eficaz de avaliação de desempenho econômico e 

financeiro (e social) de entidades e gestores; como insumo essencial 

para a tomada de decisões econômico-financeiras; como instrumento 

de accountability eficiente de qualquer gestor de recursos perante a 

sociedade. Isso é um fato. Acredita-se que a Contabilidade possa 

evoluir muito mais, mas a dimensão e a direção dessa evolução 

dependem de muitos fatores institucionais, econômicos e sociais.  

 

Assim Greco (2007 p. 01 apud SANTOS, 2010, p. 13), afirma que “a 

Contabilidade registra, estuda e interpreta (por análise) os fatos financeiros e 

econômicos que afetam a situação patrimonial de determinada pessoa física ou 

jurídica.” 

Pitol (2011, s. p.) resalva que: 

Dessa forma a contabilidade vem para auxiliar, pois muitas são as 

formas em que as empresas, seus sócios e administradores podem ser 

condenados por leis comerciais, civis e penais pelo fato de não manter 

em ordem sua Contabilidade. Seja pelo motivo de não levar a sério a 

documentação relativa à transação operacional, fazer negócios fora do 

objeto social, misturar ou confundir bens particulares do sócio e da 

empresa, cometer desvios, ou até mesmo, efetuar contratação de um 

profissional despreparado.  

 

A Contabilidade é uma grande ferramenta para auxilio as empresas, sócios e 

administradores. Através de sua organização, métodos e sistemas de apresentação das 

demonstrações e ética, se tem a Contabilidade, como algo de muita importância e 

essencial nas organizações.  

 
1.2 História e origem da Contabilidade  
 

Iudícibus (2006, p.35 apud PELEIAS et. all. 2007, p. 20) cita que, em termos 

de compreensão da evolução histórica contábil, raramente o “estado da arte” ultrapassa 

o grau de evolução econômica, institucional e social das sociedades analisadas, em cada 

época. 

Para o autor, a produção das teorias contábeis e de suas práticas está associada, 

na maioria das vezes, ao grau de evolução comercial, social e institucional das 

sociedades, cidades ou nações. 

Conforme Iudícibus, Martins e Carvalho (2005, p. 18) “querer, assim, 

prognosticar o que a Contabilidade possa vir a ser é querer prever o que a sociedade 

humana será, no futuro”. Afinal, Melis (1950, s. p. apud IUDÍCIBUS, MARTINS, 

CARVALHO, 2005 p. 18) anunciou da forma mais simples o enigma: "A história da 

contabilidade confunde-se com a história da própria civilização!".  
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Schmidt (2000, p.12 apud PELEIAS et.all. 2007, p. 20) assegura que a 

Contabilidade apareceu antes do homem expandir a civilidade. Segundo Pitol (2011, s. 

p.) “a origem da contabilidade está ligada a necessidade de registros do comércio. Há 

indícios de que as primeiras cidades comerciais eram dos fenícios. A prática do 

comércio não era exclusiva destes, sendo exercida nas principais cidades da 

antiguidade.” 

Conforme esboça Santos (2010, p. 14), em suma a história e origem da 

Contabilidade se divide da seguinte forma, ilustrado no QUAD. 01 a seguir. 

 

QUADRO 01: Evolução na História da Contabilidade 

 

 

Origem do homem e a Bíblia (~ 4.000 a.C.) 

• A contabilidade é tão antiga quanto a origem 

do homem. 

• Livro de Gênesis. 

• Rebanhos de ovelhas de Jacó e seu sogro 

Labão,Livro de Jó, considerado o mais antigo 

da Bíblia, descrição da sua riqueza.  

Egípcios e Babilônios (~3.000 a.C.) •Transações em cerâmicas relatam 

pagamentos de salários e impostos. 

 

 

 

Luca Pacioli (séculos XIII e XVI d.C.) 

 

• A contabilidade atingiu sua maturidade entre 

os séculos XIII e XVI d.C. (comércio com as 

Índias, burguesia, renascimento, 

mercantilismo, etc.). 

• Trabalho do frade franciscano Luca Pacioli, 

Itália, 1494. A EscolaItaliana de 

Contabilidade dominou o cenário mundial até 

o século XX. 

 

 

EUA (século XX e atualidade) 

 

• A Contabilidade se desenvolveu 

notoriamente nos EUA, após a depressão de 

1929, com inúmeras pesquisas na área, 

crescimento do mercado de capitais e, 

consequentemente, a auditoria. A Escola 

Contábil Americana, voltada para a tomada de 

decisão, domina nosso cenário contábil atual. 

Fonte: Santos (2010, p. 14) 

 

 

Assim, tendo algo de semelhante nas divisões de Melis (s. p., s. d. apud 

CRCSE, s. d., p. 04) divide a historia da contabilidade em 4 períodos, assim ilustrados 

no QUAD. 02 a seguir. 
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QUADRO 02: Períodos históricos com relação a Contabilidade 

PERÍODOS HISTÓRIA 

 

Primeiro período 

História Antiga ou da Contabilidade 

Empírica, que vai de cerca de 8.000 anos 

atrás até 1202 de nossa era. 

Segundo período História Média ou da Sistematização da 

Contabilidade, que vai de 1202 até 1494. 

Terceiro período História Moderna ou da Literatura da 

Contabilidade, que vai de 1494 a 1840. 

 

Quarto período 

História Contemporânea ou Científica da 

Contabilidade, que vai de 1840 até aos 

nossos dias. 
Fonte: Melis (s. d., s. p. apud CRCSE, s. d., p. 04) 

 
Deste modo “aqui entra a função da Contabilidade já no inicio da civilização: 

avaliar a riqueza do homem; avaliar os acréscimos de decréscimos dessa riqueza. Como 

o homem naturalmente é ambicioso, a Contabilidade existe desde o inicio da 

civilização.” (IUDÍCIBUS; MARION; FARIA, 2009, p. 04,) 

Segundo Sá (2008, p. 23) 

Entre os sumero-babilonos já se encontravam registros em pedaços de 

argila, com técnica apurada, Há mais de 6000 anos o comércio já ea 

interno, o controle religioso sobre o Estado já era grande e poderoso, 

dái derivando grande quantidade de fatos a registrar, ensejando, 

também, o desenvolvimento da escrita contábil.  

  
Quanto mais o comércio se expandia, a contabilização se desenvolvia para 

representar as operações tinha que ter mais detalhes e métodos. Havia a preocupação 

com o quanto era a posse que teriam poder como seu rendimento. Sendo valores autos o 

registro através da memória foi sendo inviável, assim iniciando os registros. 

Conforme conhecemos a contabilidade atualmente, verifica-se que a 

escrituração apareceu por meio da influência mútua e conexão com os diversos eventos, 

fatos históricos, com as civilizações e povos tendo sua parcela nisso. O seu 

desenvolvimento mais assíduo foi na Itália da Renascença, porém seus primeiro passos 

se deram em vários povos como Fenícios, Persas, Egípcios, Gregos, os antigos 

habitantes do hodierno Iraque, Romanos entre outros. Os mesmos possuem sua parte do 

nascer da Contabilidade, antes da Renascença Italiana. (IUDÍCIBUS, MARTINS, 

CARVALHO, 2005, p. 04) 
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Com a evolução da Contabilidade, houve a evolução dos matérias utilizados 

para os registros. Segundo Sá (2008, p. 23) “no Egito, igualmente, há milhares de anos, 

o „papiro‟ deu origem aos livros contábeis e já se faziam registros sofisticados, inclusive 

utilizando-se p sistema das matrizes (matemática lógica)” 

De acordo com o IBRACON – Instituto dos Auditores Independentes do Brasil 

(2014, p. 34) a era de Ciência Contábil inicia-se na primeira metade do século XIX, 

onde na época já se tinha uma base solida sobre o registro contábil perante os fatos 

patrimoniais. Porém, para se concretiza tal feito eram necessários estudos, ou seja, 

explicar os fenômenos e descobrir como analisar tais dados, os registros e 

demonstrações. 

De acordo com Iudícibus, Martins e Carvalho, (2005, p. 06) 

 

Sem dúvida, o que se conhece da evolução da Contabilidade, primeiro 

como sistema de escrituração, evoluindo, lentamente, para o estado de 

ciência, faz meditar que o impulso inicial para seu surgimento tenha 

sido de natureza socioeconômica ampla, ou seja, o surgimento, 

conforme Kam [...], do "espírito capitalista", espírito esse que se 

traduzia em necessidades prementes de acompanhar a evolução da 

riqueza patrimonial das entidades, a partir, principalmente, do Século 

XII, fortalecendo-se no XIII (já com as partidas dobradas) indo até 

inícios do Século XIX, aperfeiçoando se em suas técnicas escriturais.  

 
Conforme o IBRACON (2014, p. 34) cabe relevância e destaque no período 

científico da Contabilidade dois italianos que proporcionaram um grande avanço ao ser 

ter esta ciência na cabeça: Francesco Villa, contabilista público, onde em sua obra La 

Contabilità Applicattaalle Amministrazioni Private e Publiche remete a uma nova fase e 

o grande teórico Fabio Besta. 

Assim, a partir do século XIX a Contabilidade começa a ganhar o seu espaço 

não apenas com suas escriturações, e sim como uma ciência pesquisada por vários 

estudiosos, introduzindo no raciocínio sobre custos de oportunidade, riscos, juros entre 

outros. 

Desta forma, Sá (s. d., p. 20, PELEIAS et all. 2007, s. p.) não deixa de se 

expressar dizendo que pelo fato da Contabilidade ter nascido com a civilização a mesma 

“jamais deixará de existir em decorrência dela; talvez, por isso, quase sempre seus 

progressos coincidiram com aqueles que caracterizam os da evolução do homem.” 

A partir destas passagens da história e origem da contabilidade no mundo. É 

preciso ter o conhecimento de como surgiu a mesma no Brasil. Desta forma, será 

explanado a seguir sobre a origem e historia da contabilidade no Brasil e sua evolução. 
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1.3 Contabilidade no Brasil 

 

Ao se pensar que a Contabilidade veio ao Brasil mais tarde, este fato discorda 

Sá (2011, s. p. apud AGOSTINI, CARVALHO s. d.,  p. 04), onde “afirma sobre as 

ilustrações pré-históricas que foram encontradas em grutas de diversos estados do País, 

que demonstram, claramente, como era feito o controle da riqueza do homem.” Desta 

forma considerando o seu surgimento como em todo o mundo, no primórdios da 

civilização. 

Conforme o progresso humano, a Contabilidade, necessariamente seguiu o 

mesmo ritmo, encalçou esse enriquecimento. Para Schmidt (2000, p.12 apud PELEIAS 

et.all. 2007, p. 20), isso demonstra que, como outros ramos do conhecimento ligados à 

sociedade, a História do Pensamento Contábil é produto do meio social de seus 

usuários, em termos de espaço e de tempo.  

Segundo Reis et. all (s. d., p. 05): 
 

Observa-se que da época Colonial até o Império, o Brasil sofreu 

influência direta de Portugal, devido ao vínculo existente entre os dois 

países, medidas criadas na metrópole, eram posteriormente adotadas 

na colônia, como a criação do Erário Régio e a implantação do 

método das partidas dobradas. O desenvolvimento da Contabilidade 

está intrinsecamente ligado às necessidades da sociedade como mostra 

a criação das Aulas de Comércio.  

 

Decorrente ao fato da Itália ser considerado o berço da Contabilidade pelo 

método das partidas dobras, o Brasil possui influências das mesmas até a metade 

primeira do século XX. Além dos italianos, os norte-americanos deram a sua 

contribuição na ciência contábil no Brasil, conforme Reis et all. (s. d., p. 07) 

 

No princípio esta escola limitava-se a base teórica, elevando o 

desenvolvimento prático e os contadores respeitando as normas 

definidas pelas associações profissionais. Depois da quebra da Bolsa 

de New York em 1929, houve uma necessidade de estabelecer normas 

padronizadas para os registros contábeis, daí o surgimento dos 

princípios contábeis. [...] na data de 15 de dezembro de 1976 foi 

publicada no Brasil a lei 6.404, que regulamentava os princípios 

contábeis, com orientação internacional especialmente norte-

americana.  
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Logo em sua concretização houve relatos de que a profissão foi desmerecida.  

Há uma passagem na história da contabilidade no Brasil muito curiosa que chama a 

atenção sobre como a profissão já foi desmerecida:  

 

No ano de 1869 foi criado a Associação dos Guarda-Livros da Corte, 

sendo reconhecido oficialmente no ano seguinte pelo Decreto Imperial 

nº 4.475, este fato foi importante, pois estava constituído o guarda-

livros, como a primeira profissão liberal do Brasil. O guarda-livros, 

como era conhecido antigamente o profissional de Contabilidade, era 

um profissional ou empregado incumbido de fazer os seguintes 

trabalhos da firma: elaborar contratos e distratos, controlar a entrada e 

saída de dinheiro, através de pagamentos e recebimentos, criar 

correspondências e fazer toda a escrituração mercantil. Exigia-se que 

estes profissionais tivessem domínio das línguas portuguesa e 

francesa, além de uma aperfeiçoada caligrafia. (REIS; SILVA; 

SILVA. 2007. p. 04 apud AGOSTINI; CARVALHO, s. d., p. 05)  

 

Por meio do Decreto-Lei 9.295 de 27 de maio de 1946, foram instituídos os 

Conselhos Federal e Regionais de Contabilidade, com a consignação de vigiar e 

conduzir a profissão contábil. Demarcou-se a representação dos contabilistas, 

contadores, onde faziam faculdades nas universidades, como os técnicos de nível médio 

nas escolas comerciais, já os “guarda-livros não tinham escolaridade formal, exerciam 

atividades de escrituração mercantil, passando a ser técnico contábil com a 

regulamentação da Lei 3.384/58.“ (REIS et. all. p. 08) 

Segundo José (2011, s. p. apud  AGOSTINI;  CARVALHO, s. d., p. 05) 

A criação do Conselho Federal de Contabilidade, atribuído para 

organizar o seu regimento interno, aprovar os Regimentos Internos 

organizados pelos Conselhos Estaduais, tomar conhecimento de 

quaisquer dúvidas suscitadas nos Conselhos Regionais e dirimi-las, 

decidir em última instância, recursos de penalidade imposta pelos 

Conselhos Regionais, publicar o relatório anual de seus trabalhos, em 

que deverá figurar a relação de todos os profissionais registrados.  

 

Presentemente, as colocações do contabilista não se limitam a parte fiscal, 

assim se transformando ao âmbito meramente fiscal, o profissional contábil obtém cada 

vez mais espaço na área de Auditoria, Controladoria e Atuarial, tendo o seu devido 

valor dentro das organizações.  

Diante do que foi exposto dos conceitos da contabilidade, assim como sua 

evolução na história e no Brasil, a seguir será relatado sobra a evolução da contabilidade 

internacional.  

  



18 

 

2 CONTABILIDADE INTERNACIONAL 

 

Perante o crescimento da contabilidade, cabe evidenciar a sua evolução diante 

do mundo e suas características.   

 

2.1  Evolução da Contabilidade Internacional 

 

No que se refere ao cenário mundial atual, Sá (2002, s. p.) assegura que 

atualmente existe uma alta apreensão entre vários países para entrosar-se as normas 

contábeis,para agilizar as transações internacionais como também aperfeiçoar o fluxo de 

informações possibilitando a comparabilidade e confiabilidade das informações de base 

econômico-financeira em condições internacionais. Neste sentido, foi divulgada pela 

SEC (Securities and Exchange Commission), em 2002, após sucederem vários agitações 

contábeis, como o da Enron e da Wordcom, uma lei de reforma corporativa 

cognominada Lei Sarbanes-Oxley nasceu com a finalidade de “coibir a conduta 

antiética de administradores e auditores” (LIMA, 2004, p. 02). O mesmo autor resalta 

dizendo que a lei veio para devolver a confiabilidade nas demonstrações financeiras e 

contábeis, motivando o investimento nas Bolsas de Valores. 

No Brasil a lei se dirige às empresas que agenciam ações nos mercados de 

capitais dos Estados Unidos. “Mesmo assim, por uma questão ética, todas as empresas 

devem seguir a Lei Sarbanes-Oxley, para prevenir fraudes e responsabilizar os maus 

administradores” (LIMA, 2004, p. 5). Lima ainda explana que o Novo Código Civil 

brasileiro, de acordo com a Lei n° 10.406/2002 inclui o dever de indenizar as empresas, 

decorrente a uma má gestão dos administradores de empresas. Duas legislações tiveram 

sua parcela na década de 60 por esta reformulação: 

a) Lei no 4.595, Lei da Reforma Bancária (Cria os seguintes órgãos 

CMN e BC); Criou-se o CMN e o BC e foram estabelecidas regras 

para funcionamento de instituições financeiras. Encontra-se ainda em 

vigor, aguardando a regulamentação do art.192 da Constituição 

Federal. 

b) Lei no 4.728, Lei de Mercado de Capitais Regras para estruturação 

de um sistema de investimentos destinado a fortalecer o mercado 

acionário. 

Decreto-lei n 157/67 – poupança popular para incentivar a aplicação 

em ações, foi a primeira tentativa do Governo Federal. (NIYAMA, 

2010, p. 01) 
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A história contemporânea da contabilidade no Brasil principiou na década de 

70, com a ampliação simples do mercado de capitais e com a reforma bancária. Os 

principais fatos foram: 

- obrigatoriedade de as companhias abertas terem suas demonstrações 

contábeis auditadas por auditores independentes. 

- publicação da circular nº179/72 pelo Banco Central do Brasil, 

padronizando a estrutura e forma de apresentação das demonstrações 

contábeis das companhias abertas; e 

- influência da escola norte-americana de contabilidade com o início 

do estudo sobre princípios contábeis e a promulgação da Lei n 

6.404/76 sob esta influência. (NIYAMA, 2010, p. 01) 

 

Em 1976, criou-se a CVM (Comissão de Valores Mobiliários) movida no 

modelo americano (SEC – Securities and Exchange Commission) para supervisionar o 

mercado de capitais e, simultaneamente, foi publicada a Lei nº 6.404/76 (Lei das 

Sociedades Anônimas), que mostrou novidades à época, sobretudo na criação de 

registros auxiliares acatando as obrigações fiscais e na precisão de se verificarem 

princípios contábeis certamente com finalidade de escrituração mercantil. (NIYAMA, 

2010, p. 01) 

Segundo Soares (2011, s. p.) 

Um país varia em relação aos outros em ambiente econômico, sistema 

legal, conceitos culturais, nível de regulamentação, usuários da 

informação contábil, qualidade e competência dos profissionais da 

contabilidade. Por isso, a convergência não pode ser atingida sem que 

tais características e condições sejam consideradas. Além disso, 

convergência leva tempo. Para tanto, faz-se necessário um 

aprendizado que desenvolva a diversidade universal. 

 

Simultaneamente, convergência pode ser considerada uma forma de influência 

mútua. Não é uma animação a direção apenas, e sim um método de comunicação e 

cessante exercício mútuo entre países e as organizações contábeis, sendo necessário o 

conhecimento específico e rico perante as normas para os profissionais de finanças 

corporativas das empresas. 

A contabilidade típica do Brasil ligou-se a legislação e à normalização através 

de organismos do governo, tornando politicamente frágil a prestígio de órgãos da classe 

contábil ou institutos representativos para delimitação dos métodos contábeis. 

(NIYAMA, 2010, p. 02) 

Assim, pode-se dizer que iniciou uma convergência entre essas normas 

internacionais que surgiram. Segundo Shimamoto e Reis (2010, p. 56) 

A convergência para as normais internacionais não está ocorrendo 

apenas no Brasil. Nos países da Comunidade Européia as normas IAS 
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e IFRS já são adotadas desde 2005 para balanços consolidados. Os 

Estados Unidos da América estarão também adotando a partir de 

2010, e atualmente diversos países como China, México, Canadá e 

Japão estão fazendo o mesmo caminho.  

 

. 

Conforme explana Burns (1997, p. 220 apud SHIMAMOTO; REIS, 2010, p. 

86),  

embora estejam sujeitas à mudança, arotinas de contabilidade sã

o normalmente fenômenos estáveis.Uma suposição implícitadas 

rotinas contábeis é que elas fornecem uma estrutura para apurar 

os resultados,resultante dos processos gerenciais. Entretanto, co

mo em todo composição da informação,a institucionalização das

 novas rotinas e padrões contábeis,neste sentido, sugereum nivel

amento das ações dos indivíduos, fornecendo uma base conceitu

al comum para todos os envolvidos no processo contábil, possibi

litando a previsão das consequências do processo de tomada de 

decisão por qualquer usuário desta informação.  

 

.  

2.2 Demonstrações Contábeis 

 

Com a chegada da lei 11.638/07 e 11.941/09 a contabilidade no Brasil está em 

transição nos procedimentos de convergência as Normas Internacionais de 

Contabilidade (IFRS), perante isto, segue o enriquecimento do sistema contábil 

brasileiro. O Conselho Federal de Contabilidade (CFC) reformulou várias normativas 

técnicas que falam de contextos distintos da contabilidade.  

Referente às demonstrações contábeis, as mesmas deverão ser inseridas no 

livro diário, como norma geral. Assim, a seguir realçamos o conjunto completo das 

demonstrações contábeis que está previsto no item 10 da NBC TG 26 (Normas 

Brasileiras de Contabilidade Termos Gerais)  

(a) balanço patrimonial ao final do período; 

(b) demonstração do resultado do período; 

(c) demonstração do resultado abrangente do período; 

(d) demonstração das mutações do patrimônio líquido do período; 

(e) demonstração dos fluxos de caixa do período; 

(f) demonstração do valor adicionado do período, conforme NBC TG 

09 – 

Demonstração do Valor Adicionado, se exigido legalmente ou por 

algum órgão regulador ou mesmo se apresentada voluntariamente; 

(g) notas explicativas, compreendendo um resumo das políticas 

contábeis significativas e outras informações explanatórias; e 

(h) balanço patrimonial no início do período mais antigo 

comparativamente apresentado quando a entidade aplica uma política 

contábil retrospectivamente ou procede à reapresentação 

restrospectiva de itens das demonstrações contábeis, ou ainda quando 
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procede à reclassificação de itens de suas demonstrações contábeis. 

(Redação alterada pela Resolução CFC n.º 1.376/11) (CRCPR, 2013) 

 

Mesmo não sendo populares as ênfases empíricas do impacto dessa situação na 

qualidade da informação contábil no Brasil, fora do país vários estudos são feitos nesta 

área. Ball e Col. (2000 apud LOPES, 2002, p. 73) relatam que em países onde a 

profissão contábil não possui controle direto na normalização da contabilidade (Japão, 

Alemanha e França, por exemplo), as informações derivadas pela contabilidade não 

possuem base informativa importante para os investidores. 

 

2.2.1 Balanço Patrimonial 

Segundo a NBC T 3.2 “o balanço patrimonial é a demonstração contábil 

destinada a evidenciar, quantitativa e qualitativamente, numa determinada data, a 

posição patrimonial e financeira da Entidade.” 

Assim, de forma similar, as demonstrações contábeis feitas por outras partes 

empresariais, o balanço dos bancos mostra a posição dos ativos, passivos e do 

patrimônio líquido em específica época no ano. (ASSAF NETO, 2009, p. 303). A seguir 

segue uma estrutura de BP (Balanço Patrimonial). 

 

QUADRO 03: Estrutura do Balanço Patrimonial 

ATIVO PASSIVO 

     Ativo Circulante      Passivo Circulante 

     Ativo Não Circulante      Passivo Não Circulante 

          Realizável a Longo Prazo      PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

          Investimento           Capital Social 

          Imobilizado             (-) Gastos com Emissão de Ações 

          Intangível           Reservas de Capital 

              Opções Outorgadas Reconhecidas 

           Reservas de Lucros 

             (-) Ações em Tesouraria 

           Ajustes de Avaliação Patrimonial 

           Ajustes Acumulados de Conversão 

           Prejuízos Acumulados 

 

Fonte: PORTALCFC, 2014 

Diante do que foi mostrado do Balanço Patrimonial, a seguir serão feitas as 

considerações dobre o Valor Justo neste demonstrativo. 
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2.3 Valor justo 

 

O preceito do valor justo dos ativos e passivos é de difícil colocação, em vista 

da devida adequação ao IFRS, onde que se trata de novo conceito no Brasil. 

Cabe falar que o valor justo originou-se a partir de uma visão de avaliação mais 

perto dos custos correntes, onde os subsídios sobre os riscos financeiros prevalecem 

perante o conhecimento de entradas e saídas em valores nominais (históricos) do 

período de ocorrência de compra e venda. Este entendimento admite uma situação dos 

fluxos de caixa nascida perante um círculo de baixa variabilidade e mais próxima de um 

entendimento simples do que se trata pela metodologia do valor justo. (AQUINO, 2005) 

Segundo o site da AFIXCODE (2013, s. p.) 

O valor justo é a quantia pela qual um ativo pode ser trocado, ou um 

passivo liquidado, por duas partes dispostas a isso e independentes 

entre si. O objetivo está em garantir que a determinação do valor justo 

ocorra em condições usuais de mercado, ou seja, que fatores que 

pressionem para a liquidação da transação não interfiram na definição 

do valor final. 

 

Desta forma, o valor justo é um valor pelo qual um ativo pode ser 

comercializado, ou um passivo, resgatado, entre partes entendidas do contexto e 

preparadas a negociar em uma transação sem vantagens, nas normas internacionais. 

Porém, perante as normas norte-americanas é um valor onde “um ativo ou passivo pode 

ser comprado ou vendido em uma transação corrente entre partes dispostas, isto é, 

exceto em vendas forçadas ou liquidação.” (SCHMIDT et all, 2003, 16-17) 

Como de fato está regulamentada, o valor justo conforme CPC 46: 

[...] é uma mensuração baseada em mercado e não uma mensuração 

específica da entidade. Para alguns ativos e passivos, pode haver 

informações de mercado ou transações de mercado observáveis 

disponíveis e para outros pode não haver. Contudo, o objetivo da 

mensuração do valor justo em ambos os casos é o mesmo – estimar o 

preço pelo qual uma transação não forçada para vender o ativo ou para 

transferir o passivo ocorreria entre participantes do mercado na data 

de mensuração sob condições correntes de mercado (ou seja, um preço 

de saída na data de mensuração do ponto de vista de participante do 

mercado que detenha o ativo ou o passivo) 

 

Em vista que o valor justo substituiu o custo histórico, a apreciação para a 

delimitação desta substituição é ponderar a precisão e proveito desta informação para os 

usuários da contabilidade, com também da sua viabilidade e os custos de aquisição 

destas informações. 
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“Para a definição do valor justo utiliza-se dados objetivos, como cotações de 

bens similares ou subjetivos, como estimativas internas conforme dados históricos. O 

método utilizado deve estar explanado nas notas explicativas. “AFIXCODE (2013) 

Conforme CPC 27, o custo de item do ativo imobilizado é mensurado pelo valor 

justo, isto caso a negociação não tenha natureza comercial ou o valor justo do ativo 

recebido e do ativo cedido não possam ser mensurados com garantia. Ou seja, o valor 

justo será usado somente nas situações onde a empresa possa certificar que para a sua 

determinação foram utilizadas bases confiáveis. 

Desta forma, o valor justo possui 3 níveis de mensuração, conforme QUAD. 04 

abaixo: 

QUADRO 04: Níveis de mensuração do Valor Justo 

Nível 1 Informações de Nível 1 são preços cotados (não 

ajustados) em mercados ativos para ativos ou passivos 

idênticos a que a entidade possa ter acesso na data de 

mensuração. 

Nível 2 Informações de Nível 2 são informações que são 

observáveis para o ativo ou passivo, seja direta ou 

indiretamente, exceto preços cotados incluídos no Nível 1. 

Nível 3 Informações (inputs) de Nível 3 são dados não 

observáveis para o ativo ou passivo. 

Fonte: CPC 46 

Desta maneira, o propósito da hierarquia e obter mais firmeza e 

comparabilidade, onde no nível 1 a prioridade é a utilização de preços cotados no 

mercado para ativos e passivos iguais. No nível 2 a prioridade é menor perante os  

dados não-observáveis usados na cotação de mercado de itens semelhantes. E na 

utilização de técnicas de  avaliação não ligadas ao ativo ou passivo  

Também é necessário atentar que o valor justo é um preço avaliado e apurado 

em um momento exclusivo, podendo ser modificado em um curto período de tempo, 

como por exemplo, decorrente de avanço tecnológico. (AFIXCODE, 2013) 

Após esclarecimentos sobre as a contabilidade internacional, demonstrações 

contábeis e o valor justo, a seguir será exposto o estudo de caso com os bancos 

brasileiros listados na Bovespa.   
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3 ESTUDO DE CASO NAS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS LISTADAS NA 

BOVESPA 

 

O estudo de caso a seguir terá o objetivo de comparação as demonstrações 

contábeis das instituições financeiras perante as normas internacionais, mais 

especificamente o Valor Justo. 

 

3.1 Instituições Financeiras 

 

O artigo 1.º da Lei n.º 7.492/86, de 16/06/86, assim conceitua instituição 

financeira: 

Art. 1.º considera-se instituição financeira, para efeito desta lei, a 

pessoa jurídica de direito público ou privado, que tenha como 

atividade principal ou acessória, cumulativamente ou não, a captação, 

intermediação ou aplicação de recursos financeiros (Vetado) de 

terceiros, em moeda nacional ou estrangeira, ou a custódia, emissão, 

distribuição, negociação, intermediação ou administração de valores 

mobiliários.Parágrafo único. Equipara-se à instituição financeira:  

I - a pessoa jurídica que capte ou administre seguros, câmbio, 

consórcio, capitalização ou qualquer tipo de poupança, ou recursos de 

terceiros; 

II - a pessoa natural que exerça qualquer das atividades referida neste 

artigo, ainda que de forma eventual. 

 

As instituições financeiras fazem parte do Sistema Financeiro Nacional onde 

são regulamentado pela Lei n.º 4.595, de 31 de dezembro de 1964. Tais Instituições só 

podem atuar no país perante prévia autorização do Banco Central do Brasil, segundo 

Jantalia (2009, p. 20) 

Segundo o site de JURISWAY (2014, s. p.) 

são consideradas instituição financeiras não só os bancos de qualquer 

espécie, mas também as distribuidoras de valores mobiliários, 

corretoras de câmbio, sociedades de crédito, administradoras de 

cartões de crédito, cooperativas de crédito, etc. A definição é 

penalmente importante em virtude da previsão de sigilo das operações 

financeiras previsto na CF/88. 

As instituições financeiras têm ações específicas distintas que possibilitam 

classificá-las a partir do papel que desempenham. O Regime Geral das Instituições de 

Crédito e Sociedades Financeiras (RGICSF) divide as mesmas em dois grupos 

principais: Instituições de Crédito; Sociedades Financeiras. O RGICSF classifica como 

Instituições de Crédito (IC): 
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 As empresas cuja atividade consiste em receber do público 

depósitos ou outros fundos reembolsáveis, a fim de os aplicarem por 

conta própria mediante a concessão de crédito; 

 As empresas que tenham por objeto a emissão de meios de 

pagamento sob a forma de moeda eletrônica. (MATIAS, 2012, p,  05) 

 

QUADRO 05: Instituições de Crédito 

BANCOS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS DE 

CRÉDITO 

Caixas de Crédito Agrícola Mútuo 

Caixa Central de Crédito Agrícola 

Mútuo 

Caixas Económicas 

Instituições de Crédito Hipotecário 

Sociedades de Investimento 

Sociedades de Locação Financeira 

Instituições monetárias 

(criam Moeda) 

Sociedades de Factoring 

Sociedades Financeiras para Aquisições a 

Crédito 

Sociedades de Garantia Mútua 

Instituições de Moeda Electrónica 
Fonte: APB, 2014 

O RGICSF (Regime Geral das Instituições de Crédito e Sociedades. 

Financeiras) classifica como Sociedades Financeiras (SF) as empresas que não sejam 

instituições de crédito e cuja atividade principal consista em exercer uma ou mais das 

seguintes atividades: 

 Operações de crédito, incluindo concessão de garantias e outros 

compromissos; 

 Emissão e gestão de outros meios de pagamento; 

 Transações, por conta própria ou da clientela, sobre instrumentos do 

mercado monetário e cambial, instrumentos financeiros a prazo, 

opções e operações sobre divisas, taxas de juro, mercadorias e valores 

mobiliários; 

 Participações em emissões e colocações de valores mobiliários e 

prestação de serviços correlativos; 

 Atuação nos mercados interbancários; 

 Consultoria, guarda, administração e gestão de carteiras de valores 

mobiliários; 

 Gestão e consultoria em gestão de outros patrimônios. 

 São Sociedades Financeiras, entre outras: 

 As sociedades financeiras de corretagem; 

 As sociedades corretoras; 

 As sociedades mediadoras dos mercados monetário ou de câmbios; 

 As sociedades gestoras de fundos de investimento; 

 As sociedades gestoras de patrimónios; 

 As sociedades de desenvolvimento regional; 
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 As agências de câmbios; 

 As sociedades gestoras de fundos de titularização de créditos. 

3.2 Metodologia 

 

A pesquisa será realizada de modo a utilizar sites específicos, livros, artigos, 

teses, dissertações para fundamentação dos assuntos a serem destrinchados para fins e 

meios. Quanto à abordagem, é uma pesquisa qualitativa que segundo Lakatos e Marconi 

(2012, p. 70) “consiste em investigações de pesquisa empírica cuja principal finalidade 

é o delineamento ou análise das características de fatos ou fenômenos.” 

Quanto aos fins a pesquisa é descritiva. Onde Cervo e Bervian (2002, p. 66), 

corrobora ao dizer que as pesquisas deste tipo têm como objetivo primordial o registro 

analise de fenômenos ou fatos sem a sua manipulação. 

Assim sendo Lakatos e Marconi (2012, p. 71) justifica que a pesquisa 

descritiva tem como intuito o fornecimento de dados para averiguação de teorias. Desta 

forma, serão averiguados 4 pontos estabelecidos para divulgação do valor justo que são: 

(1) o nível de detalhamento necessário para atender aos requisitos de 

divulgação; 

(2) quanta ênfase se deve dar a cada um dos diversos requisitos; 

(3) quanta agregação ou desagregação se deve efetuar; e 

(4) se os usuários de demonstrações contábeis necessitam de 

informações adicionais para avaliar as informações quantitativas 

divulgadas. (CPC 46) 

 

Perante a abordagem, a mesma será qualitativa, que segundo Silveira e 

Cárdova (2009, p. 32) 
 

Os pesquisadores que utilizam os métodos qualitativos buscam 

explicar o porquê das coisas, exprimindo o que convém ser feito, mas 

não quantificam os valores e as trocas simbólicas nem se submetem à 

prova de fatos, pois os dados analisados são não-métricos (suscitados 

e de interação) e se valem de diferentes abordagens. 

 

Ou seja, será abordado como o valor justo está sendo evidenciado nas 

demonstrações contábeis de instituições financeiras listadas na Bovespa. 

 

3.3 Evidenciação do Valor Justo 

 

Será demonstrado como instituições financeiras estão evidenciado o valor 

justo, se as mesmas seguem as normas da CPC 46. Assim, esta avaliação será com 4 

bancos:  

 Banco Bradesco S. A. 
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 Banco do Brasil S. A. 

 Banco Mercantil do Brasil S. A. 

 Itaú Unibanco Holding S. A. 

Conforme a exigência do CPC 46, na sua divulgação, será feita a seguir um 

comparativo, observando se todas as instituições financeiras selecionadas conseguem se 

adequar as normas estabelecidas neste pronunciamento. Dentro dos demonstrativos, não 

serão observados todos os ativos que devem ser evidenciados o valor justo, somente 

aqueles constantes dos instrumentos financeiros derivativos. 

 

3.3.1 Banco Bradesco S. A. 

Abaixo segue o demonstrativo dos instrumentos financeiros derivativos, 

conforme TAB. 01 a seguir. 

 

 

TABELA. 01: Composição dos instrumentos financeiros derivativos (ativos e 

passivos), demonstrada pelo seu valor de custo atualizado e valor de mercado do 

Banco Bradesco S. A. 

 

 

Fonte: Relatório de Análise Econômica e Financeira – Março 2013 
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Além deste detalhamento, no decorrer das explicações das notas é feito uma 

explanação de como foi utilizado o valor justo.  

Para instrumentos financeiros derivativos, cotações de preço de mercado são 

usadas para determinar o valor justo destes instrumentos. O valor justo dos swaps é 

determinado utilizando técnicas de modelagem de fluxo de caixa descontado que usam 

curvas de rendimento, refletindo os fatores de risco adequados. As informações para 

construir as curvas de rendimento são obtidas, principalmente, na Bolsa de Mercadoria e 

Futuros - BM&FBOVESPA  e no mercado secundário doméstico e internacional. Estas 

curvas de rendimento são utilizadas para determinar o valor justo dos swaps de moeda, 

de taxa de juros e swaps com outros fatores de risco. O valor justo dos contratos a termo 

e de futuros também é determinado com base em cotações de preços de mercado para 

derivativos negociados em bolsa ou utilizando metodologias similares àquelas descritas 

para swaps. O valor justo dos instrumentos derivativos de crédito é determinado com 

base em cotações de preços de mercado ou obtido junto a entidades especializadas. O 

valor justo das opções é determinado com base em modelos matemáticos, tais como 

Black & Scholes, usando curvas de rendimento, volatilidades implícitas e o valor justo 

do ativo correspondente. Os preços atuais de mercado são usados para precificar as 

volatilidades. 

 

3.3.2 Banco do Brasil S. A. 

 

O Demonstrativo Caixa e Equivalentes de Caixa o Valor Justo é mostrado 

conforme TAB. 02 a seguir. 

 

TABELA. 02: Instrumentos financeiros registrados em contas patrimoniais, 

comparadas ao valor justo do Banco do Brasil S. A.  

 
Fonte: Demonstrações Contábeis 1 trimestre 2014 
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Percebe-se que em comparação do demonstrativo anterior, este também 

evidencia o valor justo em nota da tabela. Também foram feitas explicações dentro do 

relatório divulgado, mostrando como foi feito o calculo do valor justo e suas 

considerações de forma bem clara.  

No Nível 1 são usados preços cotados em mercados ativos para instrumentos 

financeiros idênticos. Um instrumento financeiro é considerado como cotado em um 

mercado ativo se os preços cotados estiverem pronta e regularmente disponíveis, e se 

esses preços representarem transações de mercado reais e que ocorrem regularmente 

numa base em que não exista relacionamento entre as partes.  

São usadas outras informações disponíveis, no Nível 2 que não são utilizados 

no Nível 1, onde os preços são cotados em mercados não ativos ou para ativos e 

passivos similares, ou são usadas outras informações que estão disponíveis ou que 

podem ser corroboradas pelas informações observadas no mercado para suportar a 

avaliação dos ativos e passivos.  

Já o nível 3 são usadas informações na definição do valor justo que não estão 

disponíveis no mercado. Se o mercado para um instrumento financeiro não estiver ativo, 

o Banco estabelece o valor justo usando uma técnica de valorização que considera 

dados internos, mas que seja consistente com as metodologias econômicas aceitas para a 

precificação de instrumentos financeiros. 

 

3.3.3 Banco Mercantil do Brasil S. A. 

Os contratos de derivativos referem-se a operações de swap, classificadas na 

categoria de hedge de valor justo, em conformidade com o Parágrafo 86 “a”, da IAS 39, 

todas registradas na CETIP. Para obtenção do valor justo das operações de swap, 

estima-se o fluxo de caixa de cada uma de suas partes descontado a valor presente, de 

acordo com as taxas divulgadas pela BM&FBovespa apurado no fechamento da 

operação. Estes dados são mostrados na TAB. 03: 

 

TABELA. 03: Operações de Derivativos – Hedge da Captação Externa e Interna do 

Banco Mercantil do Brasil S. A.  



30 

 

 

Fonte: Demonstrações Financeiras Consolidadas no IFRS 2013 

 

 

3.3.4 Itaú Unibanco Holding S. A. 

No Instrumento Financeiro Derivativo o Valor Justo é mencionado em nota, 

conforme Fig. 05 a seguir. 

TABELA 04: Instrumentos Financeiros Derivativos (Ativos e Passivos) do Itaú 

Unibanco Holding S. A.  

 

Fonte: Demonstrações Contábeis Completas em IFRS – 30 de Junho de 2014 
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A mensuração a valor justo dos Instrumentos Financeiros é feita 

recorrentemente, conforme requerida pelo IAS 39 - Instrumentos Financeiros: 

Reconhecimento e Mensuração. Os Instrumentos Financeiros reconhecidos pelo valor 

justo totalizam ativos no valor de R$ 232.321 (R$ 257.223 em 31/12/2013) dos quais 

R$ 11.370 são Derivativos (R$ 11.366 em 31/12/2013) e passivos no valor de R$ 

12.388 (R$ 11.776 em 31/12/2013) dos quais R$ 11.890 são Derivativos (R$ 11.405 em 

31/12/2013). O Valor Justo de Instrumentos Financeiros, incluindo Derivativos que não 

são negociados em mercados ativos é calculado mediante o uso de técnicas de 

avaliação. Esse cálculo é baseado em premissas, que levam em consideração o 

julgamento da Administração do ITAÚ UNIBANCO HOLDING com base em 

informações e condições de mercado existentes na data do balanço. O ITAÚ 

UNIBANCO HOLDING classifica as mensurações de valor justo usando a hierarquia 

de valor justo que reflete a significância dos inputs usados no processo de mensuração. 

Conforme exposto acima, os bancos em geral elaboram suas demonstrações 

contábeis de acordo com as IFRS. Com relação ao valor justo, os mesmos evidenciam 

os cálculos e notas explicativas sobre a forma de avaliação. Porém, as informações se 

mostraram distantes dos demonstrativos, tornando confuso e trabalhoso o entendimento 

para leigos que possuem o objetivo de investir ou conhecer as instituições financeiras. 

Quando se tem que voltar várias vezes para analisar dados, perdendo do foco, e 

o tempo que se leva ao buscar uma informação dentro dos relatórios, acaba gerando um 

desconforto aos investidores que procuram informações detalhadas, porém de fácil 

acesso. Perante está situação, acaba sendo desvantagem paras as instituições financeiras. 

As vantagens diante das informações serem de acordo com as IFRS são com o poder de 

chegar as informações a qualquer investidor do planeta. Gerando assim, mais 

lucratividades das empresas. Lembrando sempre que a qualidade da informação gera em 

torno da facilidade e não especificamente da quantidade. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A contabilidade Internacional veio com o intuito de poder integrar as 

informações contábeis, tornando-as mais fáceis de serem entendidas no mundo inteiro, 

perante qualquer empresário que tenha o interesse em saber mais do patrimônio de outra 

organização. Porém, sendo algo recente existem ainda algumas divergências entre as 

normas de cada país especificamente. 

Desta forma, o objetivo deste trabalho foi evidenciar se instituições financeiras 

listadas na Bovespa conseguiram adequarem a estas normas, principalmente se tratando 

do valor justo, onde o mesmo pode ter interpretações distintas ao ver de cada 

negociador. 

Foi constatado, com os bancos escolhidos, que todos conseguiram mensurar o 

valor justo de acordo com o CPC 46 que regulariza o mesmo. Ou seja, todas as 

instituições financeiras atenderam ao nível de detalhes para divulgação dos valores, 

como também deram destaque aos requisitos necessários, agregação e desagregação que 

devem fazer e informações adicionais para melhor entendimento dos usuários. 

As exigências necessárias para a divulgação do valor justo nas demonstrações 

financeiras foram executadas em todas as instituições financeiras do estudo de caso. Um 

ponto para se destacar é a organização das denominações sobre o valor justo, assim 

como sua forma de cálculo que ficaram muito distante umas das outras, causando o 

trabalho de sempre ter que voltar nas informações que poderiam estar mais agrupadas. 

Desta forma, as normas internacionais proporcionam à vantagem de uma  

linguagem universal perante as demonstrações contábeis, porém cabem as empresas que 

tenham um bom censo de transparecer essas informações, tornando as mesmas de forma 

clara para que qualquer leigo no assunto entenda sobre os dados publicados.  
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